
MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DO SUL
Secretaria Municipal de Governo

Endereço: Rua Galvão Costa, 755 - Fone (51) 2109-9200 - Cep 96.810-198 - Santa Cruz do Sul - RS

DECRETO N° 8.788, de 04 de setembro de 2012.

ABRE CRÉDITO ESPECIAL NO MONTANTE DE R$ 153.844,71
(CENTO E CINQÜENTA E TRÊS MIL, OITOCENTOS E
QUARENTA E QUATRO REAIS E SETENTA E UM CENTAVOS), E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Prefeita Municipal de Santa Cruz do Sul, no uso das atribuições
que lhe são conferidas pelas leis em vigor e em conformidade com o artigo 1o, da Lei n° 6.60'/,
de 04 de setembro de 2012.

DECRETA:

Art. 1o - Fica aberto crédito especial no montante de R$ 153.844,71
(cento e cinqüenta e três mil, oitocentos e quarenta e quatro reais e setenta e um centavos), com a
classificação orçamentária:

Órgão - 13 - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL
Unidade Orçamentária - 03 - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL COM RECURSOS
VINCULADOS - FMAS

1303-0824400151.149 - CASA DE PASSAGEM PARA ATENDIMENTO ÀS MULHERES EM
SITUAÇÃO DE VIOLÊNCIA - RECURSOS DA UNIÃO
3.3.9.0.30.00.00.00 - MATERIAL DE CONSUMO
(001280) R$ 2.113,18
4.4.9.0.51.00.00.00 - OBRAS E INSTALAÇÕES
(001281) R$ 6.645,99
4.4.9.0.52.00.00.00 - EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE
(001282) R$ 145.085,54

SOMA R$153.844,71

Parágrafo Único - Servirá de recurso ao crédito aberto pelo ar
tigo 1o, o repasse do Convênio n° 054/2012 - SPM/PR, firmado entre o Município e a Secretaria de
Políticas para as Mulheres, da Presidência da República.

Art. 2o - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Santa Cruz do Sul, 04 de setembro de 2012.

Registre-se, publique-se e cump/a-se

MARIA ELIANE NORONHA DA ROSA

Secretária Municipal de Administração

NEIVA TERESINHA MARQUES

Prefeita Municipal

www.santacruz.rs.gov.br



PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES
Via NI Leste S/N, Pavilhão das Metas - Praça dos Três Poderes
Zona Cívico Administrativa - CEP: 70.150-908 - Brasília - Dr

Telefone: (61)3411-4202
Central de Atendimento à Mulher- Ligue 180

CONVÊNIO QUE ENTRE SI CELEBRAM A
UNIÃO POR INTERMÉDIO DA
SECRETARIA DE POLÍTICAS PARA AS
MULHERES DA PRESIDÊNCIA DA
REPÚBLICA, E O MUNICÍPIO DE SANTA
CRUZ DO SUL - RS, PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA.

CONVÊNIO N° 054/2012 - SPM/PR

PROCESSO N° 00036.000790/2012-68

h . «HTHFTARIÀ DE POLÍTICAS PARA AS MULHERESAUNIÃO, por intermédio da ^CRETARIA W. ^ Q- sl0.958/0001-46,
DA PRESIDÊNCIA DA ^™BL C^mS"^com sede na Via NI Leste S/N. Pavilhão das Metas, !raça dos ires ocrerc.^
com scuc na ia Brasília - DP. doravante denominada CONCfcDfcN iu,
Administrativa, CLP. 70.150-90» uras™ Secretaria de Políticas para asneste ato representada pela Mirustra ^Jstado Ctefe ^ MEN1CUCCI DEMulheres da Presidência da Reputa Senho CLLC£ . Qa>|.. sob () „o
OLIVEIRA, brasileira, portadora do RO 7.84)AU 4 SM^
174.442.096-34, residente e^ff* ^ 2012, Edição
fevereiro de 2012, publicado no Diário Oi «ai da Uni.todeIU «J ^Especial, Seção 2, eoMUNICÍPIO DE MMTA^CRÜZII»SUL ^
Bandeira, W, CEP 96810-510, na cidade f^^lS^fSLttPlSrf» Municipal
sob o rf> 95.440517/0001-08. neste ato »i»»^^^^^ So-15, fesideiüe m

cetetir ô ZSâ£L de acordo com as normas contidas na£«- J-
Complementar tf> 101, de 04 de maio de 2000, naXei *J™to'™ couber no Decreto ifna Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, esuas aIterações, no g* «J^

seguintes:
li
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CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto deste Convênio oapoio ao Projeto "Melhorar as condições de acolhida
da Casa de Passagem, pela aquisição de mobiliário e equipamentos, melhorias na
segurança e adequação do espaço físico", conforme Plano de Trabalho aprovado, que
passa afazer parte integrante do presente Instrumento, independente de sua transcrição.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

I - DA CONCEDENTE

a) aprovar os procedimentos técnicos e operacionais necessários a
execução do objeto desteConvênio:

b) transferir os recursos financeiros para execução deste Convênio na
forma do cronograma de desembolso do Plano de Trabalho, observadas adisponibilidade
financeira e as normas legais pertinentes;

c) orientar, coordenar, supervisionar, fiscalizar eavaliar aexecução deste
Convênio diretamente ou por meio de outro órgão delegado;

d) prorrogar "de ofício- avigência do Convênio quando houver atraso na
liberação dos recursos acargo da cancedente, conforme consta do Plano de trabalho,
limitada aprorrogação ao exato período do atraso verificado.

e) analisar as prestações de contas parciais efinal dos recursos cia Un.ao
alocados ao Convênio, bem como os da contrapartida, eos provenientes de rendimentos da
aplicação no mercado financeiro:

f) dar ciência da assinatura do convênio àCâmara Municipal, na forma
do disposto no §2\ do art. 116, da Lei n° 8.666, de 1993:

c) disponibilizar na INTERNET informações contendo, no mínimo, data
de assinatura do Convênio, nome do convenente, objeto, valor liberado, vigência e a
elas»f—l, programática eeconômica do respectivo credito, na forma do
disposto na Lei de Diretrizes Orçamentarias;

h) indicar técnico para acompanhamento e supervisão da execução,do
presente convênio. Por ocasião das prestações de contas oretendo teemeo emitira parecer
conclusivo acerca do atingimento do objeto pactuado.

II- DA CONVENENTE:

a) executar direta ou indiretamente as atividades necessárias a^nsecuçâo
d0 objeto aque alude este Convênio, observando os emenos de qualidade técnica, os
prazos eos custos previstos no Plano de Trabalho;
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b) movimentar os recursos financeiros liberados pelo CONCEDENTE,
inclusive a contrapartida do convenente. em contaespecífica vinculada ao convênio;

c) contribuir com o valor estipulado na Cláusula Terceira, como
contrapartida, de acordo com o detalhamento constante do Plano de Trabalho:

d) não utilizar os recursos recebidos da CONCEDENTE. inclusive os
rendimentos de aplicação no mercado financeiro, bem como os correspondentes à sua
contrapartida, cm finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em
caráter de emergência;

e) promover as licitações para a contratação de obras, serviços e aquisição
de materiais de acordo com as normas legais em vigor, ou apresentar justificativa para a sua
dispensa ou inexigibilidade, com o respectivo embasamento legal na forma da Lei n°
8.666/93;

f) apresentar prestações de contas parciais e final dos recursos alocados ao
convênio, inclusive dos provenientes de rendimentos de aplicação financeira, nos prazos
estipulados no presente convênio:

g) apresentar relatórios de execução físico-financeira deste Convênio,
compatíveis com a liberação dos recursos transferidos, e com a utilização da contrapartida,
assim como relatórios técnicos sobre o andamento da obra ou serviços e a sua conclusão,
devidamente aprovada pelo Órgão íiscalizadordelegado:

h) propiciar no local de realização do objeto, os meios e as condições
necessárias paraque n CONCEDENTE possa realizar supervisões;

i) responsabilizar-se por todos os encargos de natureza trabalhista e
previdenciária decorrentes dos recursos humanos utilizados pelo CONVENENTE, bem
como por todos os ônus tributários ou extraordinários que incidam sobre o presente
instrumento, ressalvados aqueles de natureza compulsória, lançados automaticamente pela
rede bancária arrecadadora:.

j) reslituir ã CONCEDENTE ou ao Tesouro Nacional, eventual saldo dos
recursos, inclusive os rendimentos da aplicação financeira, na data da conclusão ou
extinção do Convênio, na forma da Cláusula Quinta deste Instrumento:

k) assegurar o livre acesso de servidores do Sistema de Controle interno e
Externo, a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou
indiretamente com o instrumento pactuado, bem como prestar a estes todas e quaisquer
informações solicitadas, quando em missão de fiscalização ou auditoria;

í) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos para os
dispêndios relativos ao presente Instrumento;

m) realizar as despesas para execução do objeto do convênio, expresso no
Plano de Trabalho, exclusivamente dentro do período de vigência do convênio;

n) manter registros, arquivos e controles contábeis específicos no local onde
forem contabilizados os documentos originais fiscais ou equivalentes, comprobatórios das
despesas realizadas com recursos do presente convênio;



o) pagar exclusivamente mediante crédito na conta bancária de titularidade
dos fornecedores e prestadores de serviços, conforme previsto na LDO.

p) Utilizar o logotipo dessa Secretaria nos produtos ou materiais produzidos
com recursos de convênios, como também, fazer a divulgação da central de atendimento ã
mulher - ligue 180.

q) cumprir as determinações exaradas no disposto nos Artigos 2" a 6° da IN
SLTI/MPOCf ii° 1/2010.

III- DO INTERVENIENTE:

a) consentir na realização do presente convênio;

b) acompanhar c fiscalizar a execução do presente convênio;

c) responder solidariamente na prestação de contas do convênio.

CLÁUSULA TERCEIRA-DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS

Para a execução do objeto deste Convênio, estão previstos recursos no montante de RS
167.224,86 (cento e sessenta e sete mil. duzentos e vinte c quatro reais e oitenta e seis
centavos), conforme abaixo especificado:

8) Recursos da CONCEDENTE

Correrão a conta de dotação descentralizada no corrente exercício, de créditos aprovados
pela Lei n° 12.465, de 12/06/2011, assim constituídos:

Fonte de

Recursos

Programa de
Trabalho

Plano

Interno

Elemento

Despesa

Valor

(RS)

Empenho

0100 2012220120008 449051

339030

449052

•2M2NE800131

2012NH800130

Valor Total 153.844,71

b) Recursos da CONVENENTE

Para a contrapartida foram previstos recursos no valor de RS 13.380,15 (treze mil, trezentos
e oitenta reais e quinze centavos).

PARÁGRAFO PRIMEIRO -• A liberação dos recursos da parte da CONCEDENTE no
valor total de RS 153.844,71 (cento e cinqüenta e três mil. oitocentos e quarenta c quatro
reais e setenta e um centavos), far-se-á cm parcela única, após a publicação do Convênio
no Diário Oficial da União, conforme previsto no Plano de Trabalho aprovado, e serão
mantidos cm conta bancária específica no Banco do Brasil, ou em outra instituição bancária
cujo controle acionário a União detenha, sendo permitida sua movimentação para o
pagamento de despesas previstas no Plano de Trabalho, devendo estes pagamentos ser



-

realizados exclusivamente mediante crédito na conta bancária de titularidade dos
fornecedores e prestadores de serviços ou para aplicação no mercado financeiro na forma
estabelecida no parágrafo segundo da presente cláusula, devendo ser observado ainda:

a) os rendimentos auferidos nas aplicações financeiras serão obrigatoriamente
aplicados na execução do objeto deste Instrumento e estão sujeitos às mesmas condições de
prestação de contas exigida para os recursos transferidos e;

b) as receitas oriundas do rendimento de aplicação dos recursos no mercado
financeiro não poderão ser computadas como contrapartida da CONVENENTE.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os recursos transferidos pela parte da CONCEDENTE,
enquanto não empregados na finalidade do objeto ora pactuado, serão obrigatoriamente
aplicados, obedecendo as seguintes regras:

a) em caderneta de poupança de instituição financeira oficial, se a previsão
de seu uso for igual ou superior a um mês:

b) em fundo de aplicação financeira de curto prazo, ou operação de mercado
aberto lastreada em título da dívida pública federal, quando sua utilização estiver prevista
para prazos inferiores há um mês

CLÁUSULA QUARTA - I>A LIBERAÇÃO DOS RECURSOS

A CONCEDENTE transferirá a CONVENENTE os recursos previstos na Cláusula
'Terceira, em conta-corrente indicada no presente processo, onde serão movimentados os
recursos, em obediência ao cronograma de desembolso constante do Plano de Trabalho.

PARÁGRAFO ÚNICO - A liberação das parcelas do Convênio será suspensa até a
correção das impropriedades ocorridas, nos casos aseguir especificados:

a) quando não tiver havido comprovação da boa e regular aplicação da parcela
anteriormente recebida, na forma da legislação aplicável, inclusive mediante procedimentos
de fiscalização local, realizados periodicamente pela entidade ou órgão CONCEDENTE
e/ou pelo órgão competente do sistema de controle interno da Administração Pública;

b) ' quando verificado desvio de finalidade na aplicação dos recursos, atrasos
não justificados no cumprimento das etapas ou fases programadas, práticas atentatórias aos
princípios fundamentais de Administração Pública nas contratações e demais atos
praticados naexecução do Convênio;

c) quando for descumprida, pela CONVENENTE ou executor, qualquer
cláusula ou condição do Convênio.

CLÁUSULA QUINTA -DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

É obrigatória a restituição pela CONVENENTE de eventuais saldos de recursos a
CONCEDENTE ou ao Tesouro Nacional, conforme o caso. na data de sua conclusão ou na
extinção deste Convênio.



PARÁGRAFO PRIMEIRO - Rescindido, denunciado, extinto ou concluído o objeto úo
Convênio, os saldos financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas
obtidas das aplicações financeiras realizadas, serão devolvidos a CONCEDENTE no prazo
improrrogável de 30 (trinta) dias do evento.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A CONVENENTE deverá, ainda, restituir a
CONCEDENTE o valor transferido, atualizado moneiariamente desde a daía do
recebimento, acrescido dos juros legais, na forma da legislação aplicável aos débitos para
com a Fazenda Nacional, nas seguintes hipóteses:

a) quando não for executado o objeto conveniado;
b) quando não for apresentada, no prazo exigido, as prestações de contas

parciais ou final;
c) quando os recursos forem utilizados em finalidade diversa da

estabelecida no Convênio.

PARÁGRAFO TERCEIRO - A CONVENENTE ficará obrigado a recolher à conta da
CONCEDENTE o valor da contrapartida pactuada de forma proporcional aos recursos
transferidos previstos na celebração, independentemente da época em que foram aportados
pelas partes.

PARÁGRAFO QUARTO - A CONVENENTK ficará obrigado a recolher à conta da
CONCEDENTE o valor correspondente a rendimentos de aplicação no mercado financeiro,
referente ao período compreendido entre a liberação do recurso e sua utilização, quando
não comprovar o seu emprego na consecução do objeto ainda que não tenha feito aplicação.

CLÁUSULA SEXTA - DA AÇÃO PROMOCIONAL

Em qualquer ação promocional relacionada com o objeto do presente Convênio será,
obrigatoriamente, destacada a participação da CONCEDENTE, observado o disposto no §
l°do art. 37 da Constituição.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA VIGÊNCIA

Avigência deste Convênio será de 12 (doze) meses, acontar da data de sua assinatura.

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO

Este Convênio poderá ser alterado, bem como seu prazo de vigência prorrogado, observado
o limite previsto na legislação vigente, por meio de Termo Aditivo, de comum acordo entre
as partes, desde que não haja mudança do objeto ou alteração das metas e que a
solicitação seja feita por escrito e dada à entrada na SPM, no prazo mínimo de 30
(trinta) dias antes do término de sua vigência.

PARÁGRAFO ÚNICO Excepcionalmente, mediante justificativa, a CONVENENTE.
poderá solicitar a reformulação do Plano de Trabalho, quando se tratar apenas de
alteração da programação de execução, que será previamente apreciada pela área técnica



e submetida à aprovação da autoridade competente da CONCEDENTE, fica vedada,
porém, a mudança do objeto ou das metas, ainda que parcial, mesmo que não haja
alteração da classificação econômica da despesa.

CLÁUSULA NONA - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO

É assegurado a CONCEDENTE à prerrogativa de conservar a autoridade normativa e de
exercer o controle e a fiscalização sobre a execução do objeio deste Convênio.

PARÁGRAFO ÚNICO - Fica facultado a CONCEDENTE assumir a execução do
Convênio, no caso de paralisação ou de fato relevante que venha a ocorrer, de modo a
evitar a descontinuidade da consecução do objeto.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA AQUISIÇÃO DE BENS E CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS

Na contratação de bens e serviços comuns a CONVENENTE deverá observar as
disposições contidas na Portaria ínterministerial n° 507, de 24 de novembro de 2011, e
demais normas correlatas.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA FORMA DE AFERIÇÃO DA CONTRAPARTIDA

A Contrapartida apresentada trata-se de contrapartida financeira, sendo os valores
informados aferidos de acordo com preços praticados no mercado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VEDAÇÃO DE DESPESAS

São vedadas as despesas, à conta dos recursos do presente Convênio, porventura realizadas
com finalidade diversa do estabelecido neste Instrumento, ainda que em caráter de
emergência, com posterior cobertura, e especialmente para:

a) cobrir despesas a título de taxa de administração, de pessoal a qualquer
título, exceto de serviços de terceiros, diretamente vinculados à execução do objeto do
Convênio;

b) realizar despesas em daía anterior ou posterior á vigência deste
Instrumento, ou atribuir-lhes efeitos financeiros retroativos;

c) efetivar despesas com taxas bancárias, multas, juros ou correção
monetária, inclusive de pagamentos ou recolhimentos fora do prazo;

d) efetuar pagamento, a qualquer título, a servidor ou empregado público,
integrante de quadro de pessoal de órgão ou entidade pública da administração direta ou
indireta, por serviço de consultoria ou assistência técnica;

e) aplicação dos recursos em mercado financeiro, em desacordo com os
critérios previstos no Parágrafo Segundo da Cláusula Terceira;

f) realizar despesas com publicidade - salvo as de caráter educativo,
informativo ou de orientação social, das quais não constem nomes, símbolos ou imagens
que caracterizem promoção pessoal de autoridades ou servidores públicos.
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CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA -DAPRESTAÇÃO DECONTAS

APrestação de Contas Final deverá ser apresentada aCONCEDENTE no prazo máximo de
30 (trinta) dias contados do término da vigência do Convênio.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - APrestação de Contas Final observará as normas emanadas
da Portaria Interministerial n° 507, de 24 de novembro de 2011, demais orientações da
CONCEDENTE, documentos e infomiações apresentadas pela CONVENENTE, alem dos
seguintes documentos:

a) relatório de Cumprimento doObjeio;
b) declaração de realização dos objetivos aque se propunha oInstrumento;
c) relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for ocaso;
d) a relação de treinados e capacitados, quando for o caso;
e) a relação dos serviços prestados, quando for o caso;
f) comprovante de recolhimento do saldo dos recursos, quando houver; e
g) lermo de compromisso por meio do qual aCONVENENTE será obrigado

a- manter documentos relacionados ao Convênio, nos termos do § 3° do art. 3o da Portaria
Inlerministerial n° 507, de 24 de novembro de 201 1.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A não apresentação da Prestação de Contas no prazo
estipulado, bem como o inadimplemento de quaisquer cláusulas ou condições deste
Instrumento, acarretará a suspensão das parcelas vincendas previstas no Cronograma de
Desembolso, até o cumprimento da obrigação e/ou devolução dos recursos pela
CONVENENTE. acrescidos de juros e correção monetária, a pariu da data de seu
recebimento, na forma estabelecidaem Lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QLARTA - DA RESCISÃO EDA DENÚNCIA

Este Convênio poderá ser rescindido, automaticamente, independente de formalização de
Instrumento, no caso de inadimplemento de quaisquer de suas Cláusulas, especialmente
quando constatadas asseguintes situações:

a) uti lização dos recursos em desacordo com oPlano de Trabalho;
b) aplicação dos recursos no mercado financeiro, em desacordo com o

disposto na Cláusula Terceira; -,-•_•,., , p,'ci™c) falta de apresentação dos Relatórios de Execução lecmca e Fisico-
Financcira aprovados pelo órgão com delegação para tal e das Prestações de Contas
Parciais e Final, nos prazos estabelecidos.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ocorrendo àdenúncia ou qualquer das hipóteses que implique
em rescisão deste Convênio ficam os partícipes responsáveis pelas obrigações decorrentes
do prazo em que tenha vigido esie Instrumento, creditando-lhes, igualmente, os beneficies
adquiridos nomesmo período.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DÚVIDAS



As dúvidas suscitadas na execução deste Convênio serão dirimidas pela CONCEDENTE.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS COMUNICAÇÕES K REGISTROS DE
OCORRÊNCIAS

Todas as comunicações relativas ao presente Convênio serão consideradas como
regularmente feitas se entregues ou enviadas por ofício, carta protocolada, telegrama ou
correio eletrônico.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As comunicações dirigidas a CONCEDENTE deverão ser
entregues no seguinte endereço: Secretaria de Políticas para as Mulheres, da Presidência da
República, Via NI Leste S/N. Pavilhão das Metas. Praça dos Três Poderes Zona Cívico
Administrativa, CEP: 70.150-908 - Brasília - DF.

PARÁGRAFO SEGUNDO - As comunicações dirigidas ao CONVENENTE deverão ser
Pregues no seguinte endereço Praça da Bandeira, S/N». CEP 96810-510, na cidade de
Santa Cruz do Sul RS.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

Apublicação do presente Instrumento será efetuada em extraio, no Diário Oficial da
União no prazo de até 20 (vinte) dias acontar de sua assinatura nos termos da Legislação
em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO

Para dirimir os conflitos decorrentes deste Convênio fica eleito oforo da Justiça Federal -
Seção Judiciária do Distrito Federal, com renúncia expressa de qualquer outro.

Fpara validade do que pelas partes foi pactuado, firma-se este "«T^^^J^
vias de igual teor e forma, na presença das leslemunhas abaixo assinadas, para que surta
seus efeitos jurídicos e legais.

de 2012.

ELEONORA MEN1CUCCI DE OLIVEIRA
Ministra de estado Chefe

Secretaria de Políticas para as Mulherbs
presidência da república

TESTEMUNHAS: - .-^;
Nome:K0^O^^LU *0***
CPF: C)O0 (oyT^O'oa
Nome:

CPF:

NEIVÃ TERESINHÁ MARQUES

PRFFFlTA^jmGíEAL.D-E SANTA CRUZ DO
SUL-RS


